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PFL adia temas polémicos 
A CTT TA A r l o / i i c í n Ar\ T l í lnv «*.~„•*..,,„«.,„ J ,•.•„ - „ ) > „ . „ „ „ l—l T a l > l H « . J - I . . I . A. BRASÍLIA — A decisão do Líder 

do PFL, Deputado José Lourenço 
(PFL-BA), de retirar sua bancada das 
negociações das lideranças não im­
pediu acordos prévios nem o prosse­
guimento das votações na Consti­
tuinte, mas conseguiu adiar a 
apreciação de alguns temas polémi­
cos, como as inelegibilidades por 
grau de parentesco e a realização 
das eleições em dois turnos. 

Ontem à tarde, o PFL encaminhou 
proposta ao Líder do PMDB, Deputa­
do Nelson Jobim (RS), impondo con­
dições para retornar às negociações. 
Numa reunião à noite, porém, foi fir­
mado o compromisso de uma reava­
liação sobre os pontos polémicos e as 
mudanças que o PFL pretende in­
cluir na Carta. O Partido, então, 
atendeu a um apelo do Presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, e 
decidiu voltar à mesa das negocia­
ções, estabelecendo condições que 
serão debatidas com o Líder do 
PMDB, Deputado Nelson Jobim, no 
final desta semana. 

O Líder do PFL, Deputado José 
Lourenço, e os Vice-Líderes Inocên­
cio Oliveira (PFL-PE) e José Lins 
(PFL-CE) expuseram a Jobim a posi­
ção do Partido, que só participaria 
dos acordos se os demais Líderes ce­
dessem em questões consideradas 
fundamentais, como a aprovação de 
dispositivo que permita ao Senador 
Alexandre Costa (PFL-MA) assumir 
o Governo do Distrito Federal sem 
perder o mandato e a supressão do 
Parágrafo único do Artigo 29 das 
Disposições Transitórias, relativo à 
rejeição automática de todos os de-
cretos-leis que não tenham sido 
apreciados até a promulgação da 
Constituição. Lins revelou que deve­
rão ser revistas, ainda, questões da 
ordem económica, além das anistias 
fiscal e para microempresários e 
produtores rurais. 

O Deputado José Lins (PFL-CE) re­
velou que o partido aceitaria partici­
par novamente dos acordos desde 
que os demais líderes concordassem 
com a prefixação de datas para a vo­
tação concentrada dos temas polémi­
cos. Esta reivindicação foi feita no 
início do segundo turno e negada pe­
la maior parte dos líderes, sob o ar­
gumento de que, num único esfor-
ço de m o b i l i z a ç ã o , os 

su-
na 

na 

'conservadores" conseguiriam 
primir conquistas asseguradas 
primeira fase. 

— Foi uma conversa inicial, 
qual nós não aprofundamos as polé 
micas, o que deverá ser feito a partir 
de amanhã — disse Lins, na saída da 
reunião à noite. 

Lourenço afirmou que havia "si­
nais que indicavam disposição para 
o entendimento", mas preferiu não 
revelar que pontos poderiam fazer 
parte desse novo acordo, alegando a 
inconveniência de antecipá-los, o que 
poderia desagradar os Líderes dos 
demais Partidos. Disse apenas que a 
supressão da realização das eleições 
em dois turnos não estava dentro da 
lista de concessões exigidas pelo 
PFL. 

Caberá a Lins o trabalho de listar 
os pontos de interesse do PFL e de 
negociar previamente com o Líder 
do PMDB. Hoje, ele participará, à 

- tarde, de um novo encontro com Jo­
bim. Uma nova reunião de Líderes 
com o Presidente da Constituinte fi­
cou marcada para segunda-feira à 
tarde e o PFL anunciou que, se aten­
didas suas condições, participará do 
esforço concentrado de votação, 
comparecendo nas sessões extraordi­
nárias que Ulysses convocou para a 
próxima semana. 

Mesmo sem a participação formal 
do PFL, diversos acordos das lide­
ranças foram aprovados no plenário, 
ontem. Com exceção de textos novos, 
os líderes que participaram de uma 
reunião de manhã, fixaram posições 
de encaminhamento de votação, iso­
lando a liderança do PFL, que, no 
plenário, se viu forçada a avalisar os 
acordos. Isto aconteceu na votação 
quase unânime da questão dos aldea­
mentos indígenas e no capítulo rela­
tivo aos funcionários públicos. 

As reuniões de emendas e os acor­
dos foram avalisados pelo Presidente 
do PFL, Senador Marco Maciel (PE), 
que, contrariando a decisão de Lou­
renço, participou normalmente da 
reunião de Líderes. Durante a ses­
são, Maciel abandonou seu estilo tra­
dicional e assumiu um papel partici­
pativo, saindo das últimas filas do 
plenário para discutir, ao lado do 
microfone, com os demais Líderes, o 
adiamento da votação de algumas 
matérias. 

Telefoto de Luiz António 

José Lourenço, Nelson Jobim, Inocêncio de Oliveira e José Lins negociam a votação com Ulysses Guimarães 

Emendas sem votação já chegam a 17 
J a sao 17 os temas cuja vota­

ção foi adiada pelo Presidente 
da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, por falta de acordo das Lide­
ranças, entre eles os dois turnos na 
eleição de prefeitos e governado­
res. Ontem, foram adiados dez te­
mas após protestos das lideranças, 
que haviam pedido a suspensão da 
sessão no ponto em que não exis­
tia qualquer discussão prévia. 

Ulysses insistira em prosseguir 
as votações, até que a emenda do 
Senador José Fogaça sobre aposen­
tadoria por invalidez provocou tal 
divisão no plenário que o Presiden­
te resolveu encerrar os trabalhos. 

São os seguintes os principais 
dispositivos pendentes, que deve­
rão ser apreciados a partir da se­
gunda-feira, no esforço concentra­
do: 

B Inelegibilidade (Art. 14, Pará­
grafo Sétimo) — Reunião de 
emendas permitindo aos parentes 
dos que exercem mandato no Exe­
cutivo participarem das eleições de 

novembro deste ano. 
• Terrenos de Marinha (Art. 20, 
Inciso VII) — Emenda repassando 
aos municípios a posse desses ter­
renos, desde que estejam habitados 
e tenham recebido benfeitorias do 
Poder Público. 
• Transportes (Art. 21, Inciso 
XXI) — Retira da competência da 
União legislar sobre transportes. 
• Trânsito (Art. 22, Inciso XI) — 
Retira da União a competência pa­
ra legislar sobre transporte de 
bens e pessoas nas rodovias e fer­
rovias federais. 
• Licitação (Art. 22, Inciso XX-
VI) — Amplia a competência da 
União para legislar sobre licitação 
e contratações, em todas as funda­
ções mantidas pelo Poder Público. 
1 Redaçào (Art. 23, Parágrafo 
Único) — Substitui a expressão 
"pessoas político-administrativas" 
por "União, Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios". 
• Correçâo (Art. 24, Inciso XIII) 
— Substitui "judiciária" por "jurí­

dica". 
• Ilhas oceânicas (Art. 26) — 
Amplia o domínio do Governo so­
bre as ilhas oceânicas. 
• Dois turnos na eleição de go­
vernadores (Art. 28) — Supressão 
do segundo turno. 
• Dois turnos na eleição de pre­
feitos (Art. 30) — Supressão do se­
gundo turno. 
• Concurso público (Art. 38, In­
ciso III) — Prorroga o prazo de 
validade de concurso público. 
• Remuneração dos servidores 
públicos (Art. 38, Incisos XI, 
XII, XIII e XV, Parágrafo Pri­
meiro, e Art. 40, Parágrafo Pri­
meiro) — As emendas estabelecem 
sistema de isonomia entre os diver­
sos níveis de administração. 
• Aposentadoria por invalidez 
(Art. 41, inciso I) — A emenda 
concede aposentadoria integral nos 
casos de acidente de trabalho, mo­
léstia profissional ou doença grave, 
contagiosa e incurável e proporcio­
nal nos demais casos. 

OAB não quer Senado 
como fiscal do STF 
BRASÍLIA — O dispositivo do 

projeto de Constituição que tor­
na o Senado uma espécie de fis­
cal das declarações de constitu-
cionalidade do Supremo 
Tribunal Federal (STF) foi criti­
cado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). Em reunião extraordiná­
ria na última quarta-feira, seus 
membros decidiram apoiar a 
emenda supressiva do Deputado 
Nelson Jobim (PMDB-RS), que 
retira o parágrafo 3o do artigo 
109, que trata do tema. 

A posição do Conselho Federal 
da OAB foi divulgada através de 
um ofício entregue ontem ao 
Presidente da Constituinte, De­
putado Ulysses Guimarães, e a 
todos os parlamentares. Segundo 
o documento, a OAB sempre de­
fendeu a posição de que o guar­
dião da constitucionalidade é o 

Supremo Tribunal Federal. 
Na opinião do Vice-Presidente 

do Conselho Federal da OAB, 
Ophir Filgueiras Cavalcante, es­
ta posição ficaria enfraquecida 
se toda vez que o STF declarasse 
a inconstitucionalidade em tese 
de norma legal, o ato tivesse de 
ser formalizado pelo Senado. No 
documento distribuído ontem, o 
Conselho observa que o Senado, 
em última análise, partipa do 
processo elaborativo da lei. 

O Ministro do STF Sydney 
Sanches manifestou a mesma 
opinião em palestra realizada 
em São Paulo, onde declarou 
que a manutenção do parágrafo 
3o no segundo turno poderá es­
vaziar a atuação do Supremo. A 
emenda supressiva do Deputado 
Nelson Jobim é a de número 
1.603 e o pedido de destaque é o 
0007. 

Servidores terão direito 
a greve e sindicalização 
BRASÍLIA — A Constituinte man­

teve ontem os direitos de greve e 
sindicalização dos servidores e esta­
beleceu que todas as investiduras 
em cargo ou emprego público, incluí­
das as mudanças de carreira, serão 
feitas por concurso, ressalvadas as 
nomeações para cargos de confiança 
e as promoções. 

As duas emendas que propunham 
a supressão da sindicalização e do 
direito de greve sequer chegaram a 
ser votadas. A primeira foi prejudi­
cada pela ausência do Deputado Al-
bérico Filho (PMDB-MA), que a 
apresentara. A segunda foi retirada 
por sua autora, Deputada Marluce 
Pinto (PTB-RR), para evitar a derro­
ta. Ficou, assim, preservado o texto 
original, que atribui à lei comple­
mentar — cuja aprovação depende 
da maioria absoluta do Congresso — 
a regulamentação do direito de greve 
dos servidores públicos. 

Foi aprovada — 318 votos a favor, 
nove contra e quatro abstenções — 

emenda do Líder do PMDB, Deputa­
do Nelson Jobim (PMDB-RS), e do 
Senador José Paulo Bisol (PMDB-RS) 
que condiciona a concurso a investi­
dura em qualquer cargo ou emprego 
público, impedindo que o servidor 
passe de uma carreira a outra por 
ato administrativo. Atualmente o 
concurso só é exigido para o in­
gresso no serviço público. Ficaram 
ressalvados os cargos de confiança e 
as promoções dentro da mesma car­
reira. 

Emenda do Senador Márcio Lacer­
da (PMDB-MT), aprovada por 316 vo­
tos contra três e quatro abstenções, 
estabelece que, no prazo fixado pelo 
edital que o convocou, os aprovados 
em concurso público terão priorida­
de sobre novos concursados. Foi re­
jeitada, por 184 votos a 129 e sete 
abstenções, proposta do Deputado 
Theodoro Mendes (PMDB-SP) de su­
primir o dispositivo que recomenda 
o aproveitamento nos cargos em co­
missão e funções de confiança dos 
servidores das carreiras técnica ou 

profissional. O plenário determinou 
que o reajuste salarial dos servido­
res civis e militares ocorra na mes­
ma data e com índice idêntico. 

Ao examinar o capítulo referente 
aos Municípios, a Constituinte der­
rubou — por 281 votos a 52 e cinco 
abstenções — emenda do Deputado 
Waldeck Orneias (PFL-BA) que reti­
rava a determinação de serem colo­
cadas à disposição dos contribuintes, 
durante 60 dias, as contas das prefei­
turas, para questionamento legal. 
Também foi rejeitada emenda do de­
putado Marcos Perez Queiroz 
(PMDB-PE) que permitia a divisão 
do Distrito Federal em municípios. O 
plenário decidiu ainda restringir à 
União a prerrogativa de legislar so­
bre publicidade. 

Os líderes partidários fecharam 
ontem um acordo, que ainda será vo­
tado, confirmando texto aprovado no 
primeiro turno que dá aposentadoria 
integral aos trabalhadores inválidos 
em consequência de acidente de tra­
balho. 

Empresários aplaudem editorial 
O Presidente das Organizações Globo, jor­

nalista Roberto Marinho, recebeu de líderes 
empresariais cumprimentos pelo editorial do 
dia 17 do GLOBO, "A porta da anarquia", 
sobre a aprovação, pela Constituinte, do di­
reito de greve irrestrito. 

• "Dr. Roberto Marinho: 
"Ainda estarrecido com a aprovação do di­

reito de greve irrestrito, pela Aseembléia 
Nacional Constituinte, li hoje, dia 17, o edito­
rial do GLOBO, sob o título 'A porta da 
anarquia', que demonstra, de maneira clara 
e inequívoca, a dimensão do gravíssimo da­
no ao interesse nacional cometido ontem em 
Brasília. 

"O GLOBO, mais uma vez, presta inesti­
mável colaboração ao País e prenuncia os 
dias tumultuados que virão por aí, em fun­
ção de tamanha insensatez." 

Mário Amato, Presidente da Fiesp/Ciesp. 

• "Dr. Roberto Marinho: 
"Concordo em número, género e grau com 

o editorial A porta da anarquia', publicado 
na edição do GLOBO do dia 17 último. Mais 
uma vez, a Constituinte embarcou na nau 
dos insensatos, aumentando seu carrega­
mento de pseudoconquistas sociais. De atitu­
des assim impensadas nasce o confronto, de 
todo indesejável ao País, sobretudo na qua­
dra de extrema dificuldade económica que 
atravessa. O direito irrestrito de greve, des­
virtuado de instrumento de negociação em 
arma de ameaça ao salutar funcionamento 

de nossa economia, constitui grande e peri­
goso engano. Notadamente num momento 
em que toda e qualquer esperança para o 
Brasil reside no empenho e no trabalho de 
todos os brasileiros. Aceite meus cumpri­
mentos pelo lúcido editorial." 

Amaury Temporal, Presidente da Asso­
ciação Comercial do Rio de Janeiro. 

• "Dr. Roberto Marinho: 
"O GLOBO enfatizou, com muita proprie­

dade, em seu editorial da primeira página da 
edição de hoje, 17 de agosto, intitulado A 
porta da anarquia', as tristes perspectivas 
que se abrem ao País com a confirmação, 
pela Assembleia Nacional Constituinte, do 
texto do projeto de Constituição que preconi­
za a greve livre, sem restrições, ou seja, a 
greve pela greve. 

"Sensatez, equilíbrio, ponderação e clarivi­
dência fizeram falta, certamente, na votação 
da matéria, deixando portas amplamente es­
cancaradas à desordem e ao caos. 

"Quero parabenizar O GLOBO pela ponde­
rada e lúcida manifestação, refletindo, como 
sói usualmente acontecer, o pensamento e as 
aspirações do empresariado e da maioria da 
sociedade brasileira." 

Arthur João Donato, Presidente da Fede­
ração das Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro. 

• "Dr. Roberto Marinho: 
"Já é tradicional o valioso apoio do GLO­

BO e, pessoalmente, do ilustre jornalista, às 

reivindicações do setor privado brasileiro. 
"Ainda na edição de ontem tivemos a pro­

va disso. Na primeira página, o oportuno ar­
tigo 'A porta da anarquia' critica de for­
ma irretorquível a equívoca decisão de se 
incluir na Constituição o direito de greve ir­
restrito. Com efeito, prejudicando qualquer 
possível pacto entre capital e trabalho, foi 
'gravíssimo o dano ao interesse nacional co­
metido ontem em Brasília'. 

"Na mesma linha, o editorial da página 
quatro, intitulado 'Desejo e realidade', faz 
contundente e precisa análise do projeto de 
regulamentação do decreto-lei n° 2.433, que 
trata da reforma industrial. 

"Conforme assinala a excelente matéria, o 
setor privado precisa efetivamente de liber­
dade para empreender, com a abreviação e 
simplificação da interferência governamen­
tal." 

António Oliveira Santos, Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio/ 
0 "Dr. Roberto Marinho: 

"Parabéns pela oportunidade da mensa­
gem transmitida através do editorial A por­
ta da anarquia', publicado na edição de hoje 
do GLOBO, cujo texto é um alerta aos indife­
rentes e um incentivo-aos que, de forma 
consciente, vêem, na produção, o meio hábil 
de crescer e, no diálogo, o meio adequado e 
democrático de reivindicar o reconhecimen­
to de qualquer direito." 

Roberto Konder Bornhausen, Presidente 
da Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras. 

Espeleologia 
M O TEXTO aprovado em 

primeira votação, a no­
va Constituição reservava ã 
União a posse de grutas e 
cavernas de interesse turís­
tico ou cientifico. Fazia sen­
tido preservá-las como bens 
públicos, embora seja difí­
cil de entender por que 
obrigatoriamente federais e 
não estaduais ou munici­
pais. 

ATAS na segunda votação 
caiu a especificação. 

Agora, serão federais todas 
as grutas e cavernas, sem 
exceção. 

A/ruiTO estranho. Nunca se 
notou na União paixão 

espeleológica que justificas­
se a propriedade de todos 
os buracos negros do País. 

índios têm 
nova vitória 
e plenário 
os aplaude 
BRASÍLIA — As comunidades in­

dígenas conseguiram ontem mais 
uma vitória na Constituinte: a exclu­
são das terras de extintos aldeamen­
tos dos bens dos Estados. Um grupo 
de índios caiapós acompanhou a vo­
tação nas galerias e foi aplaudido de 
pé pelo plenário, depois da aprova­
ção quase unânime da emenda su­
pressiva do Deputado Domingos Leo-
nelli (PMDB-BA). 

Ao defender a aprovação de sua 
proposta, Leonelli explicou que ela 
beneficiaria não só os índios mas to­
dos os proprietários que se instala­
ram nos aldeamentos, áreas que no 
passado foram utilizadas para fixa­
ção de tribos remanejadas de suas 
terras originais. Segundo ele, a di­
fícil adaptação dos índios nos aldea­
mentos levou à extinção de algumas 
tribos e poucos ainda vivem nessas 
áreas. O repasse dessas terras à cus­
tódia do Estado, acrescentou, pode­
ria estimular a expulsão e até o as­
sassinato dos remanescentes 
indígenas por pessoas inescrupulo-
sas interessadas em reivindicá-las. 

Na prática, os aldeamentos onde 
ainda existem índios ficam agora de­
finidos como bens da União e os de­
mais permanecem intocáveis quanto 
à propriedade. 

índios caiapós chegaram cedo ao 
Congresso para acompanhar a vo­
tação. Reunidos no auditório do gabi­
nete da Liderança do PMDB, eles 
cantaram hinos de guerra e de espe­
rança. A organização dos caiapós, 
que desfilaram pelos corredores do 
Congresso até às galerias com seus 
trajes típicos, chamou a atenção do 
Presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, que interrompeu a vota­
ção para elogiar o comportamento 
deles. 

A Constituinte rejeitou emenda su­
pressiva, de autoria do Deputado 
Eraldo Tinoco (PFL-BA), que abria à 
iniciativa privada a exploração e dis­
tribuição dos serviços locais de gás 
canalizado. Foi mantido o texto apro­
vado no primeiro turno, que estabe­
lece que o gás canalizado é monopó­
lio da União, cabendo aos Estados 
explorar o serviço, diretamente ou 
mediante concessão de empresa esta­
tal. , 


